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                                MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

    INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO DE JANEIRO


    PRÓ-REITORIA DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

______________________________________________________________________


TERMO DE REFERÊNCIA 
O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro pretende contratar pessoa jurídica para prestação de serviços, relacionados na planilha de especificações técnicas mínimas, com base na Lei nº 8.666, de 21/06/1993 nos artigos 25, inciso II e 13, inciso VI e nas demais normas legais e regulamentares.
1. JUSTIFICATIVA
O curso tem por objetivo a capacitação de servidor/in company por necessidade de capacitação de interesse do IFRJ. O curso visa ainda pela necessidade de....
A contratação de capacitação, no processo referenciado, é caracterizada por inexigibilidade de licitação, enquadrada nos incisos II do artigo 25 e VI do artigo 13 da Lei 8.666/93. Objetivando a economia e racionalização das publicações legais, o processo será inserido no sistema SIASGNET de acordo com a legislação, com a divulgação para todos os interessados.
2 – O OBJETO 
Pagamento da inscrição do servidor xxxxxxxxx no (a) (nome do curso ou evento) xxxxxxxxx, a realizar-se de xxxx a xxxxxx, em xxxxxx  sob a responsabilidade da empresa xxxxxxxxxxx.
3 – A VINCULAÇÃO À PROGRAMAS, PROJETOS OU AÇÕES EM ANDAMENTO NO MEC
Esse curso vincula-se a Portaria nº 09 de 29/06/2006 e com Decreto 5.707/06 de 23/02/2006, estruturada numa proposta de adequação do curso dentro do Ambiente organizacional de  …...com relevância na área de …... ( Confirmar no link: http://portal.mec.gov.br/arquivos/pdf/canalcggp/portarias/pt09_2006.pdf )
4 – A RELEVÂNCIA DA PARTICIPAÇÃO DO SERVIDOR PARA AS FINALIDADES DO MEC
O (A) servidor (a) xxxx, lotado na Diretoria ou Coordenadoria de XXXX, área diretamente ligada ao evento, necessita da capacitação para melhor desempenhar suas funções e atualizar-se na área. (Se for necessário, acrescentar mais alguma coisa)
(A título de informação apenas, retirar antes de imprimir OBS: Para adequada análise do disposto no caput deste artigo, o solicitante deverá prestar todas as informações necessárias à perfeita descrição das viagens, incluindo os dados relativos à justificativa dos deslocamentos e às datas, os locais e os horários dos compromissos assumidos, assim como quaisquer documentos que possam vir a comprovar o deslocamento do servidor, tais como convites, programações, certificados ou “folders”)
5. GENERALIDADES
5.1 O serviço, objeto desta inexigibilidade de licitação será aproveitado diretamente pelo Câmpus  xxxxx e por vários Câmpus do  IFRJ.
5.2 A contratada se obriga a prestar os serviços rigorosamente de acordo com as Especificações Técnicas Mínimas e conforme programação do curso xxxxxxxxxxxxxx.
6.
 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1 Possuir o cadastramento obrigatório, junto ao sistema SICAF ou possuir a documentação obrigatória atualizada (INSS, Receita Federal, FGTS, Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT) emitida exclusivamente pelo TST no link http://www.tst.jus.br/certidao e Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) no link http://www.portaltransparencia.gov.br/);
6.2 Manter pessoal técnico qualificado ao atendimento dos serviços contratados;
6.3 Indicar o preço, inclusos impostos (federais, estaduais, municipais), taxas, seguros, fretes e outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre a formação do preço;
6.4 Prever na proposta todos os componentes, diretos e indiretos, pertinentes à formação do preço do serviço;
6.5 Emitir aos servidores participantes, ao final do evento, o certificado de realização do curso, com carga horária, período de realização e conteúdo programático.
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1 Efetuar o pagamento dentro dos prazos legais;
7.2 Proporcionar à Contratada as facilidades necessárias a fim de que possa desempenhar normalmente a execução dos serviços;
7.3 Prestar aos funcionários da contratada todas as informações e esclarecimentos necessários que eventualmente venham a ser solicitados;
7.4 Aplicar as penalidades pela inexecução parcial ou total dos serviços, sanções que incluirão o registro de ocorrência junto ao sistema SICAF e até restrições quanto à contratação junto a Administração Pública Federal.10. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS
8. Os serviços prestados deverão atender no mínimo as seguintes especificações:
	Item
	Un
	Descrição
	Valor Unitário
	Valor Total

	1
	Serviço
	Inscrição do servidor  xxxxxx no curso xxxxx
Ou para apresentar o trabalho, no período de xx a xx, na cidade de xxxxxxxxxxx
	R$ xxxx
	R$ xxxx

	
	
	
	
	

	TOTAL
	
	
	
	R$ xxxx


9 - SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO
9.1 Em caso de inexecução do objeto, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a Contratada estará sujeita às seguintes sanções administrativas, garantida a prévia defesa:
I – advertência.
II - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência do Banco do Brasil, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante):
a) de 1% (um por cento) sobre o valor total da nota de Empenho, por dia de atraso no início do curso ou alteração de data, sem a comunicação prévia de 15 dias, limitados a 10% (dez por cento) do mesmo valor.
b) de 10% (dez por cento) sobre o valor da Nota de Empenho, por infração a qualquer cláusula ou condição de execução do objeto Contratado, não especificada na alínea “a” deste inciso, aplicada em dobro na reincidência.
III – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Federal, por prazo não superior a 2 (dois) anos, a licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não prestar os serviços contratados, deixar de entregar documentação solicitada, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do serviço, não mantiver o valor da proposta, falhar ou fraudar na execução do serviço, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, sem prejuízo das multas previstas no item II;
IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da Punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
9.2 No processo de aplicação de sanções, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, facultada defesa prévia do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da respectiva intimação.
9.3 As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de impedimento de licitar e contratar com a União, a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas aqui estipuladas e também previstas na Lei 8.666/93.
9.4 O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da notificação. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada o valor devido será cobrado administrativa e/ou judicialmente, com a inscrição na Dívida Ativa da União.
9.4.1 Não havendo o pagamento da multa no vencimento constante na GRU e, inexistente garantia contratual, haverá a atualização dos valores conforme fórmula constante no item 9 deste termo de referência.
9.5 As sanções previstas nos incisos I e III e IV deste item poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II.
10. DO PAGAMENTO



10.1 Conforme determinação do evento, as inscrições deverão ser pagas até 15 dias úteis depois de concluído o evento, garantida a participação dos servidor e o cumprimento da programação do evento.
10.2  A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado na divulgação do evento, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs, mesmo aqueles de filiais ou da matriz.
10.3
Serão retidos na fonte os Impostos sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), bem como a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e a Contribuição para o PIS/PASEP sobre os pagamentos efetuados, utilizando-se as alíquotas previstas para o objeto desta licitação, conforme IN RFB 1.234, de 11 de janeiro de 2012 e alterações.
10.4
Não haverá a retenção prevista no subitem 13.3 caso a Contratada seja optante pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, ou se encontre em uma das situações elencadas no artigo 4º da IN RFB 1.234, de 11 de janeiro de 2012.
10.5 Para usufruir o direito, apresentado no subitem 13.4, a contratada deverá, quando da entrega da Nota de Empenho, apresentar a declaração original, conforme art. 6°da IN RFB  1.234, de 11 de janeiro de 2012, alterada pela IN RFB 1240/2015, conforme anexo I deste termo de referência, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições de acordo com a legislação específica. A não apresentação da declaração implica na retenção integral dos impostos.
10.6 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento por culpa da Contratante, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice de compensação financeira, devido pelo Contratante será calculado mediante aplicação da seguinte formula:
EM = I x N x VP
Onde:
EM = encargos moratórios
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = valor da prestação a ser paga
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = TX

I = 6/100             I = 0,00016438

     365

      365
TX = Percentual da Taxa anual = 6%.

Por todo o exposto, propomos a aprovação do presente termo de referência, visando posterior contratação de pessoa jurídica para realização do SERVIÇO.
DATA [image: image1.wmf]

 

Nome completo do solicitante [image: image2.wmf]



_1597490470.unknown

_1597490469.unknown

